

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este livro à minha família:




    Em especial, a minha querida esposa que sempre me apoiou e esteve pronta a fazer todos os sacrifícios para que eu pudesse levar em frente minhas empreitadas e aos meus queridos filhos Mariana e Daniel Filho que com muita paciência e abnegação me deram todas as condições necessárias para prosseguir meus objetivos.




     A minha querida família que por sua importante e imprescindível presença em minha vida fez tudo acontecer.


  




  

    “Tenho a impressão de ter sido uma criança brincando à beira-mar, divertindo-me em descobrir uma pedrinha mais lisa ou uma concha mais bonita que as outras, enquanto o imenso oceano da verdade continua misterioso diante de meus olhos”.




     (Isaac Newton)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Compreender o trabalho de Immanuel Kant não é um dos desafios mais fáceis e práticos de se cumprir. O próprio filósofo1, no Prefácio à segunda edição da Crítica da razão pura (1787), após declarar ter feito “o possível para remover as dificuldades e obscuridades”, confessa que, “no tocante ao estilo, ainda há muita coisa a ser feita”. Por isso, solicita “a esses excelentes homens que tão afortunadamente equilibram a perfeita sabedoria com o talento da exposição lúcida (talento a que não posso aspirar)” que assumam a “tarefa de elevar a minha obra a maior perfeição”.




    Cabe esforçamo-nos para trazer à nossa exposição o pensamento kantiano, que após trezentos anos, ainda tem muito a ensinar ao homem de hoje. Com ele aprenderemos a compreender a modernidade e a conduzi-la à sua plena realização de uma paz permanente. Por isso não medimos esforços para demonstrar a importância do tema e seu caráter sistemático, resultante das longas pesquisas em suas obras, estudar seu pensamento teórico é decisivo para qualquer estudioso da filosofia, sob pena daquele que recusar-se a reconhecer seus ensinamentos perder o fio do carretel do conhecimento. Kant confessava2, no Prefácio à primeira Crítica, que procurara obter “a clareza discursiva”, oriunda dos conceitos, mais do que “a clareza intuitiva”, provinda de exemplos e esclarecimentos concretos.




    Diante desse emaranhado de conhecimentos e da complexidade de suas obras, não pretendemos expor a filosofia kantiana de forma cansativa e enfadonha, mas tentaremos explicitar as linhas essenciais que garantam os pressupostos para Paz Perpétua, da maneira mais clara possível.




    Em meados de agosto de 1795, Kant anuncia a Friedrich Nicolovius, editor de Königsberg, a conclusão e próxima entrega para a publicação de um ensaio filosófico abordando a paz eterna3. Meses antes, no início de abril, assinava-se a ‘Paz de Basileia’ entre Prússia e França, que marcava a inclusão da recém-proclamada República francesa no plano internacional, e já circulava um certo ‘espírito pacifista’ entre as cortes europeias, fruto do novo clima de rompimento com a antiga cultura de guerras. Nesse caso, não podemos ter certeza entre a relação existente, por afinidade cronológica, de conteúdo substancial e de intenção prospectiva, entre o escrito kantiano e seu contexto histórico, articulando-se não somente com um evento político diplomático aos moldes do acordo franco-prussiano, mas com o próprio panorama ideológico gerado naquele momento.




    O projeto kantiano da paz perpétua4 pretende de forma inovadora a partir de sua estrutura – como os solenes protocolos e tratados diplomáticos da época, em uma sucessão de artigos preliminares e definitivos, seguida de seus suplementos e artigos secretos correspondentes – assumir uma identidade diferente daqueles ‘tratados de paz’ (como a paz da Basiléia) que, na realidade, não pretendiam ir além de um simples armistício, fruto do esgotamento das partes, que procura apenas recobrar a capacidade ofensiva para reiniciar, em breve, as hostilidades. Similar ironia, um tanto escassa no conjunto da obra kantiana, evidencia-se no próprio título, pois recorrendo à idiomática funerária, identifica-se o ‘eterno descanso’ com a ‘paz perpétua’, evocando metaforicamente o desejo de um fim rápido para as sangrentas desavenças territoriais5.




    Sendo assim6, essa menção aponta uma metáfora muito séria em forma de advertência que Kant desenvolve nesse breve ensaio sobre a paz. Por um lado, alerta-se a humanidade de que, mergulhando-se em um espiral belicoso, somente conseguirá confluir em uma funesta guerra de extermínio onde finalmente a paz perpétua será alcançada... No grande cemitério do gênero humano (auf dem großen Kirchhofe der Menschengattung).




    A relação entre moral e política no âmbito da paz perpétua é o fio condutor dessa pesquisa que tenta demonstrar que o projeto kantiano da paz perpétua está embasado em pressupostos morais e políticos.




    O argumento fundamental de Kant é que no mínimo teoricamente, não pode haver um desacordo entre moral e política, tendo em vista, as leis morais serem incondicionadas e, por isso, não serem suscetíveis de desobediência pelo político7. Claro que subjetivamente tudo é diferente, pois a propensão egoísta dos homens pode levá-los a dissociar a política da moral quando, por exemplo, governam em benefício próprio.




    A proposta central do autor é que a política não seja baseada na contingência, mas nas leis morais que são a priori. Quanto a isso ele é muito claro quando afirma que “[...] as máximas políticas têm de provir não do bem-estar e felicidade de cada Estado [...] mas do conceito puro do dever legal (do dever cujo princípio a priori é dado pela razão pura) [...].”8




    Por isso, a presente dissertação procura reconstruir minimamente os argumentos morais de Kant, para entender onde e sob que aspectos os mesmos aparecem no texto À paz perpétua. No decorrer dos escritos tentaremos explicar como a concepção kantiana de uma moral cosmopolita harmoniza-se com a sua filosofia política como um todo e demonstrar nas demais seções da Paz perpétua como os argumentos de uma ética do dever podem resolver a cisão trazida pela modernidade, entre a teoria moral e uma paz duradoura.




    No primeiro capítulo, buscaremos mostrar as discussões sobre a moralidade que fluem no conceito de imperativo categórico, esta que tem o intuito de orientar o agir moral racional. Conforme Kant9, o homem não sendo um Deus, não age natural ou necessariamente no caminho da moralidade. Essa compreensão de dever que será exposta pretende abordar os conceitos de máxima e submissão à lei moral que é universal e incondicional, com essas explicações chegaremos a uma primeira formulação do imperativo categórico, com enfoque primordial no Valor da boa vontade que é um desdobramento da lei moral, o Dever e a lei moral e as fórmulas.




    No segundo capítulo explicaremos através dos argumentos kantianos a necessidade da paz permanente, a partir dos pressupostos que afirmam um desenvolvimento racional que se manifesta no progresso moral e que deve culminar na emancipação das leis transformando o homem e a sociedade em um todo consciente, abordando ainda o cosmopolitismo e como esta ideia Kantiana reage ao modernismo.




    No terceiro capítulo tentaremos analisar os argumentos de sustentação da obra A Paz Perpétua de Immanuel Kant e como ele estabelece as regras de como os Estados devem se comportar para se alcançar a paz duradoura. Desse modo, buscaremos entender as regras e pensamentos propostos por Kant para a realização da paz perpétua a partir dos argumentos que constroem o raciocínio moral que evidencia a relevância dessas bases de sustentação, como um conjunto de leis incondicionalmente obrigatórias, que não podendo ter conflito entre si, decorrem em harmonia entre a política e a moral segundo o pensamento transcendental de Kant.




    




    

      

        1 PASCAL, Georges. Compreender Kant. Petrópolis-RJ, Vozes. 2007, p 07.


      




      

        2 Ibid, p. 13.


      




      

        3


      




      

        4 3 Barata-Moura. José Adriano R. O Outro Kant, Lisboa, Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, 2007.




        Idem.


      




      

        5 KANT, Immanuel. Estudo introdutório. Joám Evans Pim. Tradução de Bárbara Kristensen Rianxo. Instituto Galego de Estudos de Segurança Internacional e da Paz, 2006.


      




      

        6


      




      

        7 KANT, Immanuel. À paz perpétua, p. 70.


      




      

        8 Ibid., p. 72.


      




      

        9 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. op. cit., p. 95-96.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I. a TEORIA MORAL EM KANT




    Os argumentos desenvolvidos neste capítulo concentram suas discussões no cerne dasquestões kantianas, que direcionam o conceito de imperativo categórico, sobre a moralidade, este que tem o intuito de orientar o agir moral racional. Conforme Kant, o homem não sendo um deus, não age natural ou necessariamente no caminho da moralidade.10 Assim sendo, racionalmente, a moralidade se apresenta como um imperativo. Trata-se de um dever ser que se apresenta à vontade e à racionalidade humana, e não meramente um desdobramento natural do ser do homem.




    A compreensão de dever exposta aqui pretende abordar os conceitos de máxima e submissão à lei moral, que é universal e incondicional. Com essas explicações, chega-se a uma primeira formulação do imperativo categórico, com enfoque primordial na Boa vontade que é um desdobramento da lei moral. Sendo assim, o conceito de dever tem em si o de boa vontade.




    Seguindo os ensinamentos de Kant, apresentam-se a seguir conhecimentos sobre o saber que orienta a moral e tem como competência a ação.




    
1.1 O valor da Boa Vontade




    O pensamento kantiano afirma que todas as coisas na natureza atuam segundo leis, mas que só os seres racionais têm a faculdade de agir segundo as representações de tais leis11. Por isso, só o ser racional tem vontade, que é, todavia, razão prática, uma razão que deriva ações de leis. Então, o que é vontade? A resposta para essa questão aponta para algo importante que realmente incita a natureza filosófica, que é a forma de agir entre a vontade humana e a vontade pura. Esses dilemas vinculam à vontade a necessidade de dever fazer algo, mas sem um imperativo que seja categórico não o fazem.




    Kant estrutura a razão prática distinguindo o que é dever e o que é moralidade. Agir conforme o dever é empreender ações que sigam os trâmites de uma determinada legalidade. Mas, seguir o dever não significa, necessariamente, o cumprimento da moralidade. Alguém pode cumprir o dever da caridade por interesse: quer ser reconhecido socialmente. Outro pode cumprir o dever da caridade por gosto: satisfação pessoal. Para Kant, tais ações configuram o dever, mas não ainda a moralidade.12 A moralidade não é apenas o cumprimento do dever. É uma predisposição de cumpri-lo sem nenhum outro fundamento, senão apenas a própria vontade moral guiada pelo próprio cumprimento do dever.




    A moralidade se instaura no campo de uma vontade que busca cumprir o dever sem interesses externos. Contempla Kant em sua obra: Fundamentação da metafísica dos costumes: o fundamento último que leva à moralidade será apenas uma boa vontade:




    Neste mundo, e até fora dele, nada é possível pensar que possa ser considerado como bom sem limitação a não ser uma só coisa: uma boa vontade [...] A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão somente pelo querer, isto é, em si mesma13.




    A boa vontade é elevada a um eixo instituidor de moralidade kantiana. Trata-se de um querer somente pelo querer. Conforme Kant, a boa vontade é boa não porque leve à felicidade, nem porque atinge um fim desejado por Deus, mas apenas por si própria. Mesmo se o resultado da boa vontade fosse totalmente obstado pelas circunstâncias, o querer é suficiente por si mesmo, pouco importa seu resultado.




    Ainda mesmo que por um desfavor especial do destino, ou pelo apetrechamento avaro duma natureza madrasta, faltasse totalmente a esta boa vontade o poder de fazer vencer suas intenções, mesmo que nada pudesse alcançar a despeito dos seus maiores esforços, e só afinal restasse a boa vontade, ela ficaria brilhando por si mesma como uma joia, como alguma coisa que em si mesma tem o seu pleno valor.14




    De tal modo a moralidade como um querer, ressaltada em Kant, faz-nos recordar a célebre conclusão da Crítica da razão prática: “Duas coisas enchem o ânimo de admiração e veneração sempre novas e crescentes, quanto mais frequentemente e com maior assiduidade delas se ocupa a reflexão: O céu estrelado sobre mim e a lei moral dentro de mim” 15.




    O imperativo categórico impulsiona a ação apenas conforme aquelas máximas que prescindem de inclinações e que se qualificam para uma legislação universal. E só porque, e na medida em que, pode-se também querer isso, existe a responsabilidade pelas ações no sentido moral da palavra16. Expressamente colocado: para a determinação da qualidade moral de meu querer não é decisivo o decurso dos movimentos de meu corpo, mas pura e simplesmente os motivos que conduzem meu querer.




    A vontade, se submetida à razão, será guiada então por meio do imperativo categórico. Esse elo entre vontade e razão é assim tratado na Crítica da razão prática: “O essencial de todo o valor moral das ações depende de que a lei determina imediatamente à vontade.17” O imperativo categórico não é uma orientação moral que busca um certo fim. E dessa forma, não se apresenta como ferramenta para alcançar um determinado objetivo. Não é apenas um dever. É orientado ao cumprimento do dever pelo dever, e, por isso, é independente de condicionantes concretos, assim sendo, universal.




    Para Kant, sendo o universal o substrato do racional, à medida que a razão se põe a priori e para todos, somente as ações ou as máximas que puderem ser universalizadas poderão ser consideradas como justas e boas. Afirma Kant a “Lei fundamental da razão pura prática”: “Age de tal modo que a máxima da tua vontade possa valer sempre ao mesmo tempo como princípio de uma legislação universal” 18.




    Portanto, a boa vontade, enquanto princípio que orienta as ações humanas, não busca o seu valor em um ato de bondade praticado com a intenção de obter honrarias. Por isso, o valor de uma boa vontade consiste, apenas, na pura intenção de praticar o bem. Quando a mesma intenção se concretiza como um valor em si mesmo, independentemente dos efeitos produzidos, ela surge para os observadores como um bem absoluto e incondicionado. Desta maneira, não aplica a ela limites e qualidades, mas implica dizer que ela não sofre alterações, ou seja, ela é estável. Na obra Fundamentação da Metafísica dos costumes já dizia Kant:




    A boa vontade não é boa pelo que produz e realiza, nem por facilitar o alcance de um fim que nos proponhamos, mas apenas pelo querer mesmo; isto quer dizer que ela é boa em si e que, considerada em si mesma, deve ser tida em preço infinitamente mais elevado que tudo quanto possa realizar-se por seu intermédio em proveito de alguma inclinação, ou mesmo, se quiser, do conjunto de todas as inclinações19.




    A Boa vontade é o mais alto bem, mas não o único com tal valor moral. Sendo assim, vale afirmar que existem outros bens considerados condicionados, ou seja, aqueles que são diferentes do bem absoluto que é incondicionado. A Boa Vontade, como bem absoluto é teleológica, isto é, mira um fim último. Conforme Kant, o valor absoluto de uma boa vontade é atributo da pura razão, pois esta deve produzir nos indivíduos a boa vontade.




    
1.2 A boa vontade e o dever




    Na teoria kantiana, percebe-se que a Boa Vontade não depende de um fator exógeno, ela é um bem em si mesma. Ela não pode se exceder em demasiado para uns e faltar para outros. Essa é incondicionada e deve ser legislada no homem pela razão. Conforme Pascal20, a Fundamentação da metafísica dos costumes tem como objeto a pesquisa e a determinação do princípio supremo da moralidade, sendo assim, são observados alguns elementos essenciais desta moralidade.
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